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Segue o dispositivo do voto vencedor:

“Acolho parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, para reconhecer indevida a cessação 
imediata do pagamento dos quintos quando fundado em 
decisão judicial transitada em julgado.

No que se refere ao pagamento decorrente de decisões 
administrativas, rejeito os embargos de declaração e, ape-
sar de reconhecer-se a inconstitucionalidade do pagamento, 
modulo os efeitos da decisão, de modo que aqueles que 
continuam recebendo até a presente data em razão de de-
cisão administrativa, tenham o pagamento mantido até sua 
absorção integral por quaisquer reajustes futuros concedi-
dos aos servidores. Por fim, também modulo os efeitos da 
decisão de mérito do presente recurso, de modo a garantir 
que aqueles que continuam recebendo até a presente data 
por força de decisão judicial sem trânsito em julgado, te-
nham o pagamento mantido até sua absorção integral por 
quaisquer reajustes futuros concedidos aos servidores.”

Vitória

Em que pese a luta tenha sido pela manutenção integral 
dos Quintos, tanto em relação às decisões transitadas em jul-
gado quanto em face de decisões administrativas proferidas há 
mais de cinco anos, o Sindjus-DF, cujo Jurídico é o patrono do 
RE 638.115, informa aos seus filiados que possui trânsito em 
julgado e que, portanto, todos estão albergados pela decisão.

O Sindjus-DF considera positivo o resultado em face da 
evolução identificada nestejulgamento, em que o entendimento 
antes perfilado pela Corte Constitucional em março de 2015, 
que se posicionou naquela época como indevida a incorpora-
ção de Quintos no período compreendido entre abril de 1998 
a setembro de 2001, foi modulado, de modo a reconhecer de-
finitivamente a manutenção dos Quintos a quem tem decisão 
judicial transitada em julgado e, parcialmente, a quem possui 
decisões administrativas proferidas há mais de cinco anos.

A ampla e duradoura campanha em defesa da coisa jul-
gada, da segurança jurídica, pela irredutibilidade de venci-

A vitória de 
quem acreditou 

e trabalhou

No dia 17 de outubro, às 23h59, encerrou-se o julgamento dos embargos declaratórios no RE 638.115 
(Quintos) no plenário virtual do STF, cuja votação foi aberta no dia 11 de outubro com o voto do ministro-
-relator, Gilmar Mendes, favorável à manutenção definitiva dos Quintos em face de decisão judicial tran-
sitada em julgado e, parcialmente, em função de decisão administrativa proferida há mais de cinco anos 
e de decisão judicial sem trânsito em julgado, condicionadas à absorção com reajustes salariais futuros.

Por 5 votos a 4, o STF seguiu o voto do relator, deliberando pela manutenção dos Quintos, porém fazen-
do condicionamentos. Seguiram o relator: Edson Fachin, Alexandre de Moraes, Dias Tofolli, Carmem Lúcia. 
Apresentaram voto divergente, Marco Aurélio, Lewandowski, Rosa Weber e Celso de Mello. Declararam 
suspeição Luiz Fux e Roberto Barroso.



mentos e em atenção ao instituto da decadência adminis-
trativa deu resultado.

É a vitória de quem trabalhou, de quem acreditou, de quem 
perseverou e tem compromisso com a categoria. Uma vitória 
que pode ser comemorada não apenas pelos servidores que 
já receberam ou que têm direito a receber os Quintos, mas por 
toda a categoria. Afinal, é a vitória da dedicação, da justiça e 
da unidade.

O coroamento da unidade

O Sindjus-DF e as Associações do Poder Judiciário e do 
MPU não pouparam esforços para conscientizar, sensibilizar e 
realizar os enfrentamentos necessários em inúmeros espaços 
de modo a angariar apoios necessários para o resultado alme-
jado.

Além do desenvolvimento de peças publicitárias e ações 
jurídicas, o sindicato participou de uma agenda movimentada 
de reuniões com autoridades do PJU e MPU. Por incontáveis e 
incansáveis vezes, os dirigentes percorreram os gabinetes do 
STF para levar os anseios dos servidores e buscar informações, 
realizando conversas com ministros e assessores, bem como 
entregando inúmeros memoriais em defesa da manutenção 
dos Quintos.

Cobrou-se muito, durante esse período, a necessidade de 
se respeitar a coisa julgada e a segurança jurídica, bem como 
a atenção à irredutibilidade de vencimentos e ao instituto da 
decadência administrativa.

O Sindjus-DF convocou paralisação, realizou atos e re-
uniões setoriais nos locais de trabalho, com a presença de 
advogados do sindicato, para informar e esclarecer os servi-
dores. Compareceu a todas as sessões do STF desde agosto de 
2017 e, sempre que os embargos foram pautados, convocou 
a categoria para se fazer presente no Supremo. O nosso Ju-

rídico esteve sempre atento e atuando de maneira acertada. 
As ações foram realizadas de forma combativa, estratégica 
e transparente, com informações atualizadas e consistentes 
sendo levadas aos servidores das mais diferentes formas.

Por tudo o que vivemos e passamos, essa é uma vitória 
que deve ser muito comemorada. Com o sentimento do dever 
cumprido, vamos em busca de novas conquistas e continuar 
lutando exclusivamente em defesa da categoria. Juntos, so-
mos mais fortes. Juntos vencemos as adversidades e podemos 
alcançar novas conquistas
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uma 
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à custa

de muito 
trabalho

Qual foi o momento decisivo 
desta vitória pela manutenção 
dos quintos?

Não existe um momento decisivo, 
mas vários momentos que contribuí-
ram decisivamente para alcançarmos 
um resultado favorável. Realizamos um 
conjunto de ações jurídicas e políticas 
da nossa parte, em parceria com as as-
sociações, que foi coroado com a manu-
tenção dos quintos. Foi, sem dúvida, uma 
grande batalha em termos de duração, 
de responsabilidade, de embates. E eu 
considero que cada passo ao longo dessa 
jornada foi decisivo para nos conduzir até 
a vitória final.

Em que momento essa bata-
lha começou pra valer?

Desde março de 2015, quando o STF 
julgou o RE 638.115, considerando indevi-
da a incorporação de Quintos no período de 
Abr/98 a Set/2001. Publicado o acórdão em 
13/08/2015 o Sindjus-DF opôs os primeiros 
embargos e passou a monitorar as sessões 
do STF e visitar os gabinetes. Em junho de 
2017 lançou uma grande campanha em 
defesa dos Quintos.

No dia 30 de junho de 2017, na últi-
ma sessão antes do recesso, o STF negou 
provimento aos embargos de declaração 
opostos contra o acórdão proferido no Re-
curso Extraordinário nº 638.115/ CE, cujo 
relator é o Ministro Gilmar Mendes. Mas 
foi quando o Supremo publicou o Acórdão 
do ministro Gilmar Mendes, no dia 10 de 
agosto de 2017, que essa batalha ganhou 
corpo e se intensificou mais ainda. Isso 
foi numa quinta-feira. No dia seguinte 
(11/08) era Dia do Advogado, feriado no 
Poder Judiciário. Eu lembro que o nosso 
Jurídico trabalhou o feriado e o final de 
semana inteiro para, na segunda-feira, 

ingressar imediatamente no STF com os 
segundos embargos de declaração.  

Pode explicar um pouco mais 
sobre esses embargos?

Os embargos do Sindjus-DF solicita-
vam esclarecimentos e a modulação do 
julgado, com efeitos infringentes no senti-
do de garantir a manutenção quintos, sob 
as bases da coisa julgada, da segurança 
jurídica e da decadência administrativa, 
de modo que todos os servidores com 
quintos acumulados no período de abril 
de 1998 a setembro de 2001 tivessem 
definitivamente garantido a manutenção 
dos Quintos em seus contracheques.

Existia então todo um clima 
de tensão na época?

Sim. Naquele momento, em agosto de 
2017, o cenário era o pior possível e de 
muita apreensão. A espada da retirada 
dos Quintos recaía sobre nossas cabeças. 
Após a publicação do Acórdão, circulava 
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Realizamos um trabalho incessante nos ramos 
do MPU e órgãos do Poder Judiciário para 
garantir o pagamento dos quintos até 
a decisão definitiva do STF no RE 638.115 

fortes rumores nos tribunais em torno da 
suspensão imediata do pagamento dos 
Quintos e sua retirada dos contracheques 
dos servidores.

E graças a ação 
do Sindjus-DF...

Graças à interposição dos novos em-
bargos declaratórios pelo Sindjus-DF e 
sua ampla divulgação no sentido de que 
a decisão do STF no RE 638.115 se en-
contrava pendente de recurso, freou-se a 
iniciativa de retirada dos Quintos, garan-
tindo assim a continuidade e manuten-
ção do pagamento dos Quintos. Enquanto 
alguns sindicatos e entidades estavam 
inertes, debatendo ainda o tema e to-
mando posição contrária a esse caminho 
dos embargos, o Sindjus-DF mais uma 
vez buscou para si a responsabilidade, 
agindo prontamente para afastar, em ní-
vel nacional, a ameaça que pairava sobre 
os servidores de suspensão imediata dos 
Quintos naquele mês de agosto. 

Então, o Jurídico do Sindjus-
-DF conseguiu impedir uma 
tragédia de impacto nacional?

- Sim. É preciso fazer justiça a esse 
momento histórico, quando o nosso Jurí-
dico trabalhou durante o feriado de 11 de 
agosto de 2017 e o final de semana in-
teiro para produzir uma peça de excelente 
qualidade que garantiu a continuidade do 
pagamento dos quintos aos servidores de 
todo o país, de agosto de 2017 até os dias 
de hoje. Foi uma atitude corajosa, mas que 
impediu prejuízos imensuráveis.

E a partir daí o trabalho 
tomou corpo.

- O trabalho já estava em curso, mas 
nós o intensificamos. No mês de junho de 
2017, lançamos uma ampla campanha 
exigindo do Supremo o respeito à coisa 
julgada e à segurança jurídica. Essa cam-
panha ganhou o apoio das associações, 

que compuseram com o Sindjus-DF uma 
grande frente em defesa da manutenção 
dos quintos. Realizamos um trabalho 
incessante nos ramos do MPU e órgãos 
do Poder Judiciário para garantir o paga-
mento dos quintos até a decisão definiti-
va do STF no RE 638.115.

O Sindjus-DF teve um papel 
de destaque no RE 638.115, 
não é?

Sim, esse Recurso Extraordinário co-
nhecido como RE 638.115 era do Ceará. 
No entanto, para atuarmos na causa e 
acompanhá-la criteriosamente, o jurídico 

do Sindjus-DF, agindo estrategicamente, 
conseguiu que o processo fosse substa-
belecido para o escritório  Ibaneis Rocha 
Advocacia e Consultoria, que atua para o 
nosso sindicato.

Conte um pouco sobre esse 
trabalho conjunto com as as-
sociações.  

Realizamos, desde a publicação do 
referido Acórdão, visitas semanais aos 
gabinetes do STF. Foram, no total, cen-
tenas de visitas para entregar memoriais 
e promover conversas com assessores e 
chefes de gabinetes. Conseguimos nesse 
período conversar com todos os ministros 



do Supremo. Estivemos presentes em to-
das as sessões do Supremo a partir de 
agosto de 2017. Fizemos uma verdadeira 
peregrinação dentro e fora do STF.

Esse trabalho de convenci-
mento extrapolou o STF, não 
foi?

Sim. Nós procuramos todos os pre-
sidentes de tribunais superiores e do 
TJDFT, bem como procuradores-gerais da 
República, como Rodrigo Janot e Raquel 
Dodge, além dos presidentes da ANPR 
e outros membros do MPU para pedir o 
apoio deles nessa batalha dos Quintos. 
Explicávamos sobre os efeitos nocivos 
que uma decisão contrária do STF nessa 
matéria poderia trazer para todo o Judici-
ário e MPU. E, graças a nossa argumen-
tação e persistência, conseguimos muitos 
apoios. E tenho a certeza de que isso 
também colaborou para a sensibilização 
dos ministros do STF.

O impossível não 
existe, o que falta 
pra muitos é 
coragem pra enfrentar 
os problemas e vencer!

Por várias vezes o RE 638.115 
foi colocado em pauta.

Sim, e em todas as vezes nós estáva-
mos lá. O RE 638.115 entrava na pauta, o 
Sindicato visitava os gabinetes e convo-
cava a categoria para acompanhar a ses-
são no plenário. No entanto, não havendo 
possibilidade de julgamento, era retirado 
de pauta. Da primeira vez em que ele 
foi colocado em plenário virtual, conse-
guimos reverter esse posicionamento e 
trazê-lo para o plenário físico. Por último, 
nosso processo foi pautado para o dia 25 
de setembro no plenário físico. No entan-
to, houve mudanças das regras no plená-
rio virtual e Gilmar Mendes o pautou para 
o dia 23 de agosto, no virtual. Confiantes 
no trabalho árduo por nós desenvolvido 
e em toda a campanha realizada,  con-
sideramos que o processo se encontrava 
suficientemente maduro para apreciação 
no plenário virtual.

Os filiados do Sindjus-DF po-
dem ficar tranquilos quanto ao 
resultado do julgamento?

Sim. O Sindjus-DF tem processo 
transitado em julgado e, portanto, todos 
os nossos filiados estão abarcados no 
primeiro parágrafo do voto do ministro 
Gilmar Mendes, com a manutenção defi-
nitiva dos Quintos.

Qual a lição que se pode tirar 
de tudo isso?

De que a união em torno de um tra-
balho sério e dedicado leva, sem dúvida, 
à vitória. Esse resultado é uma vitória 
para toda a categoria, mas também para 
o Sindjus-DF e seu Jurídico que durante 
todo esse tempo acreditaram piamente e 
trabalharam duro por essa conquista. Eu 
posso dizer que foi cansativo toda essa 
peregrinação que fizemos, mas valeu a 
pena cada minuto investido nessa luta. 
Celebramos a manutenção definitiva dos 
quintos, mas não descansamos, pois tra-
vamos, no momento, muitas outras bata-
lhas em favor dos interesses e direitos da 
categoria. 
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11-10-2019 
O ministro Gilmar Mendes divulgou, na primeira hora 
desta sexta-feira (11/10), no ambiente do Plenário Vir-
tual do STF, o dispositivo de seu voto no RE 638.115. 
Nele, o relator faz alusão à manutenção dos Quintos 
quando “fundado em decisão judicial transitada em jul-
gado” e modula os efeitos da decisão para pagamento 
dos Quintos a quem possui decisões administrativa ou 
judicial sem trânsito em julgado.
É um voto que contempla a categoria do Distrito Fede-
ral, em função do Sindjus-DF possuir decisão judicial 
com trânsito em julgado.

10-10-2019
Na véspera do início do julgamento do RE 638.115 no Plenário Vir-
tual do STF, representantes do Sindjus-DF e das Associações es-
tiveram novamente no Supremo Tribunal Federal percorrendo ga-
binetes, conversando com assessores e chefes de gabinete para 
entrega de memoriais em defesa dos Quintos. A argumentação das 
entidades nos memoriais reforça o que já vem sendo trabalhado e 
massificado desde julho de 2017: “a manutenção dos Quintos em 
respeito à coisa julgada, à segurança jurídica, à irredutibilidade de 
vencimentos e ao instituto da decadência administrativa”.

08-10-2019
O Sindjus-DF informa à categoria que está na pauta do plenário virtual do STF do dia 11 de outubro o início do julgamento do recurso 
extraordinário (RE) 638.115, que discute a incorporação dos Quintos referentes ao exercício de função comissionada ou cargo em co-
missão entre abril de 1998 e setembro de 2001.

26/09/2019
Os coordenadores do Sindjus-DF Costa Neto, Abdias Trajano, Chico Vaz, Gisele Sérgio, Arlete Ribeiro, Cledo Vieira, Roniel Andrade 
e Roberto Jovane acompanharam, direto do Plenário do STF, o ministro Ricardo Lewandowski retirar o destaque apresentado de 
julgamento do RE 638.115 no plenário presencial. O presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, após consultar o ministro relator 
Gilmar Mendes, determinou o retorno do RE 638.115 para o plenário virtual, justificando sua decisão em razão da relevância 
desse julgamento para os servidores.



26/09/2019
O Sindjus-DF acompanha o julgamento do RE 638.115 no Plenário do STF, em sessão que teve início às 14h.

23/09/2019
O Conselho da Justiça Federal (CJF) rejeitou embargos da 
União e acatou parcialmente os embargos de declaração  
para declarar o julgamento final da matéria no CJF (no caso 
a data de hoje nos presentes embargos) como termo inicial 
da decisão que deliberou pela retirada dos Quintos dos con-
tracheques dos servidores da Justiça Federal no prazo de 
4 meses, devendo todos os tribunais regionais federais e 
seções judiciárias observar futura decisão do STF em em-
bargos infringentes.

24/09/2019
Sindjus-DF e Associações realizaram entrega de memo-
riais em todos os gabinetes dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal defendendo a manutenção dos quintos. 
Os dirigentes solicitaram o apoio dos ministros a essa 
causa de extrema relevância para os servidores do Po-
der Judiciário e do MPU. 

20/09/2019
Representantes do Sindjus-DF, Fenajufe e Anajustra se reu-
niram com o juiz instrutor do gabinete do ministro Gilmar 
Mendes, Rafael Paulo, para tratar do julgamento do RE 
638.115 (Quintos), e entregaram memoriais em todos os 
demais gabinetes.

05/09/2019
Resultado do trabalho desenvolvido por Sindjus-DF e Associações pelo pautamento imediato dos Quintos, o STF pautou o julgamento 
dos embargos declaratórios no RE 638.115 para o dia 26 de setembro.

19/09/2019
O Sindjus-DF convoca a categoria para participar do abaixo-assinado virtual em defesa da manutenção dos Quintos.



03/09/2019
O Sindjus-DF começa calendário de reuniões setoriais objetivando 
levar aos servidores do Poder Judiciário e do Ministério Público in-
formações sobre as atividades do Sindicato relacionadas a diversos 
itens da pauta da categoria, incluindo, os Quintos. 

29/08/2019
O Sindjus-DF está solicitando novas audiências com todos os 
ministros do STF para dar continuidade ao trabalho realizado 
ininterruptamente há mais de dois anos pela manutenção dos 
quintos. O Jurídico do Sindicato também está atento a toda essa 
movimentação, inclusive, preparando nova manifestação para 
ser entregue nos gabinetes.

23/08/2019
O coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, Costa 
Neto, faz uma análise minuciosa sobre os Quintos du-
rante a reunião semanal de Diretoria Colegiada.

28/08/2019
Um pedido de destaque feito pelo ministro Ricardo Lewandowski 
retirou o RE 638.115 do plenário virtual do STF. O ministro Edson 
Fachin já havia divergido do voto do relator, ministro Gilmar Men-
des, no julgamento virtual.

23/08/2019
No primeiro dia do julgamento dos Quintos no Plenário 
Virtual do STF, é divulgado o voto do ministro Gilmar 
Mendes, relator do RE 638.115, favorável à manutenção 
dos Quintos:
“Acolho parcialmente os embargos de declaração, com 
efeitos infringentes, apenas para reconhecer indevida a 
cessação imediata do pagamento dos quintos quando 
fundado em decisão judicial transitada em julgado.
No mais, rejeito os embargos de declaração, mas, com 
fundamento na segurança jurídica, modulo os efeitos da 
decisão para manter o pagamento dos quintos àqueles 
servidores que continuam recebendo a referida parcela 
até a presente data, em razão de decisão administrativa 
ou decisão judicial ainda não transitada em julgado, até 
sua absorção integral por quaisquer reajustes futuros 
concedidos aos servidores”.



21/08/2019
Dando continuidade a um trabalho conjunto, contínuo e histórico que 
começou em 2017 com o lançamento da campanha em defesa da 
coisa julgada e da segurança jurídica, Sindjus-DF e associações do 
Poder Judiciário e do MPU se reuniram, nesta quarta-feira (21/08), 
com os ministros do STF Ricardo Lewandowski e Alexandre de Mo-
raes para tratar da manutenção dos quintos. Em seguida, os dirigen-
tes visitaram todos os gabinetes e entregaram memoriais atualiza-
dos aos assessores/chefes de gabinete dos ministros.

20/08/2019
Os coordenadores do Sindjus-DF Costa Neto e Cledo 
Vieira estiveram reunidos com o presidente do TST, 
ministro Brito Pereira, para tratar de diversos pontos 
da pauta da categoria, incluindo, os Quintos.

20/08/2019
O Supremo Tribunal Federal antecipou a data da apre-
ciação dos Embargos de Declaração no RE 638.115 
(Quintos) de 25 de setembro para 23 de agosto. Outro 
movimento realizado foi a alteração do modo em que 
os embargos serão analisados, passando do plenário 
físico para o virtual.

24/06/2019
O coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, 
Costa Neto, se reuniu com a presidente da Associa-
ção dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 10ª 
Região – Amatra 10, Audrey Choucair Vaz, para tratar 
de pautas comuns entre as entidades e, em especial, 
do trabalho conjunto a ser desenvolvido em defesa da 
Justiça do Trabalho e contra a Reforma da Previdência. 
Na oportunidade, trataram dos Quintos.

24/06/2019
O coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, Costa Neto, acompanhou, sessão do 
Conselho da Justiça Federal (CJF) que, em decisão unânime, suspendeu os pagamentos 
futuros relativos aos Quintos no âmbito da Justiça Federal, que deverão ser cortados em 
quatro meses, isto é, a partir de outubro.  A decisão engloba quem incorporou os Quintos via 
administrativa e judicialmente.



19/06/2019
O Sindjus-DF informa que o STF incluiu as ações 
referentes à Data-Base (RE 565089) e aos Quin-
tos (RE 638115) na pauta da sessão plenária do 
dia 25 de setembro.

13/06/2019
O coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fenajufe, Costa Neto, se reuniu 
com a presidente da Associação dos Juízes Federais da  1ª Região, Célia 
Regina Ody Bernardes, para tratar dos Quintos, além de pautas gerais co-
muns e propor ações conjuntas em defesa do serviço público junto aos 
poderes constituídos. 

30/05/2019
O julgamento dos Quintos foi adiado sem previsão de nova data. Os diretores e advogados do Sindicato acompanharam a sessão 
plenária do STF, que começou às 14h. O Sindjus-DF seguirá atento às informações sobre a nova data do julgamento, dando con-
tinuidade ao trabalho em defesa da coisa julgada e da segurança jurídica e mobilizando a categoria para essa luta. Todos juntos 
em prol da manutenção dos quintos!

30/05/2019
O julgamento dos Quintos foi adiado sem previsão de nova data. Os diretores e advogados do Sindicato acompanharam a sessão 
plenária do STF, que começou às 14h. O Sindjus-DF seguirá atento às informações sobre a nova data do julgamento, dando con-
tinuidade ao trabalho em defesa da coisa julgada e da segurança jurídica e mobilizando a categoria para essa luta. Todos juntos 
em prol da manutenção dos quintos!

29/05/2019
O Sindjus-DF e a Asmpf, entidades que compõem a Comissão do Judiciário 
e do MPU, se reuniram com o Vice-Procurador-Geral da República, Luciano 
Mariz Maia, para tratar do julgamento dos embargos declaratórios no RE 
638 115. Em razão da impossibilidade da presença da Procuradora-Geral 
da República, Raquel Dodge, no julgamento dos quintos do dia 30/05, por 
motivo de viagem, Luciano Maia é quem vai se posicionar pela PGR.



22/05/2019
Representantes do Sindjus-DF e das demais entidades que compõem a Comissão dos Servidores do Poder Judiciário e do MPU se 
reuniram com o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, para tratar do processo relativo aos quintos e de outros temas de interes-
se da categoria. Durante a reunião, o presidente do STF sinalizou que o julgamento dos Embargos de Declaração no RE 638.115 
deve mesmo ocorrer no dia 30 de maio de 2019 durante a 19ª sessão extraordinária, conforme o Sindjus-DF havia divulgado em 
boletim do dia 25 de abril. 
A Comissão dos Servidores defendeu a coisa julgada e a segurança jurídica, apresentando argumentos favoráveis à manutenção 
dos quintos. O ministro ouviu a explanação atentamente. Entre os temas tratados, o coordenador-geral do Sindjus-DF e da Fena-
jufe, Costa Neto, solicitou ao presidente especial atenção com relação à instalação da Comissão Permanente Interdisciplinar de 
Carreira, Nível Superior para Técnicos e Polícia Institucional. O ministro Dias Toffoli esclareceu que a análise dessas questões está 
em andamento e posteriormente tratará sobre os assuntos. Participaram os coordenadores do Sindjus-DF Abdias Trajano, Cledo 
Vieira, Costa Neto, Ednete Bezerra e Suely Masala.

9/4/2019
O Sindjus-DF e outras entidades que compõem a 
Comissão dos Servidores do Poder Judiciário e do 
MPU se reuniram com o ministro do STF, Gilmar 
Mendes, relator do processo relativo aos Quintos 
(RE 638.115), para apresentar argumentos favorá-
veis à manutenção dos quintos, bem como buscar 
detalhes sobre quando será pautada a matéria em 
questão. Na ocasião, Gilmar Mendes informou que 
conversaria com o presidente do STF, ministro Dias 
Toffoli, para que a matéria fosse colocada em pauta 
entre os meses de maio e junho.

6/2/2019 
Depois da solenidade de abertura do Ano Judiciário, o 
Sindjus-DF e associações integrantes da Comissão do 
Judiciário e do MPU retomaram o trabalho de articulação 
junto aos ministros e assessorias do Supremo em defesa 
da coisa julgada e da segurança jurídica.



20/09/2018
O Sindjus-DF convocou os servidores porque havia probabilidade do STF julgar os Embargos de Declaração no RE 638.115. Com a posse 
do novo presidente Dias Toffoli, a expectativa era de que os quintos sejam finalmente julgados. No entanto, isso não ocorreu.

junho/2018
O Supremo Tribunal Federal realizava 
suas últimas sessões plenárias antes 
do recesso do Judiciário no primeiro 
semestre e a orientação é a seguin-
te: limpar a pauta. Representantes do 
Sindjus-DF e das associações inten-
sificaram os trabalhos no STF, acom-
panhando as sessões, conversando 
com assessoriais e ministros, tais 
como: Marco Aurélio, Celso de Melo e 
Luís Roberto Barroso. 

18/06/2018
Sindjus-DF e Associações se reuniram com assessores dos gabinetes dos ministros Ricardo Lewandowski, 
Edson Fachin e Gilmar Mendes para tratar dos quintos.

11/06/2018
O Sindjus-DF conquistou uma importante vitória para os servidores do TJDFT que corriam o risco de terem os quintos retirados de sua 
folha de pagamento após a Presidência do tribunal acatar parecer da AGU neste sentido. Segundo decisão liminar, nos autos do Mandado 
de Segurança impetrado pelo Sindjus-DF, o Ato da Presidência que afastou o direito à incorporação de quintos no TJDFT está suspenso 
até o julgamento final do presente mandado de segurança ou até o trânsito em julgado do RE 638.115/CE. 

11/06/2018
A Comissão do Judiciário e do Ministério Público da 

União reuniu-se para tratar de ações voltadas aos quintos 
e de outras temas de interesses dos servidores, aprovando, 
entre outros temas, mobilização externa e interna no STF 
em dias de sessões ordinárias e extraordinárias, convoca-
ção da categoria para acompanhar as sessões, envio de 
ofícios solicitando audiências com os ministros do Supremo.

02/06/2018
O Sindjus-DF, por meio de nota pública, esclareceu à categoria que está adotando as medidas pertinentes em relação ao Parecer emitido 
pela Advocacia Geral da União intitulado “parecer de força executória” o qual opina pela retirada dos quintos dos servidores com funda-
mento no RE 638.115/CE. Destacou que os pareceres emitidos pela Advocacia Geral da União possuem caráter meramente opinativo, 
não vinculando os órgãos destinatários, e que os servidores filiados ao Sindjus-DF estão acobertados pela coisa julgada existente no 
2005.34.00.012112-9, o qual transitou em julgado no dia 20 de junho de 2013, não podendo um mero parecer, em hipótese alguma, 
desconstituir a força do instituto da coisa julgada.



06/03/2018
Reunidos no escritório Ibaneis Advocacia e Consultoria, 
representantes do Sindjus-DF e das associações, jun-
tamente com advogados, traçaram novas estratégias e 
ações objetivando a manutenção dos quintos. Tais ações 
foram concentradas no STF (quintos), fortalecendo ainda 
mais o trabalho conjunto entre sindicato e associações, 
que está em curso, desde 2017.

08/03/2018
Representantes do Sindjus-DF e associações compareceram à sessão ordi-
nária do plenário que poderia julgar os EDRE-638.115. Ao longo desses anos, 
toda vez em que os quintos estiveram na pauta, o Sindjus-DF e as associações 
fizeram questão de comparecer e de convocar a categoria para fazer o mesmo.

21/03/2018
Sindjus-DF e Assejus se reuniram com o presidente do TJDFT, desem-
bargador Mário Machado, para tratar dos quintos e de outros temas 
de interesse da categoria.  O desembargador externou preocupação 
com o impacto da retirada dos quintos na vida dos servidores, consi-
derou os pleitos justos e ressaltou que a coisa julgada e a segurança 
jurídica são princípios que deverão ser afirmados no julgamento dos 
embargos de declaração no Recurso Extraordinário 638.115/CE.

07/03/2018
O Sindjus-DF e Associações trataram dos quintos com 
o presidente do TRT10, desembargador Pedro Luís Vi-
centin Foltran.



07/02/2018
A presidente do STF, ministra Carmen Lúcia, informou, durante 
sessão extraordinária do Supremo, que, como há destaques, 
os embargos declaratórios no RE 638.115 (quintos) serão 
analisados na sessão ordinária do Supremo do presente dia. 
O Sindjus-DF, que já estava no Plenário do Supremo acompa-
nhado de advogados, convocou todos os servidores do PJU 
e MPU à compareceram à sessão. Os quintos acabaram não 
sendo analisados.

outubro/2017
O trabalho do Sindjus-DF e das associações em defesa da 
coisa julgada e da segurança jurídica angariou apoios impor-
tantes. Assim como aconteceu com o ex-procurador geral da 
República Rodrigo Janot, a PGR, Raquel Dodge, encaminhou 
aos ministros do Supremo, memorial em defesa dos quintos 
concedidos por meio de decisão transitada em julgado ou 
por decisão administrativa proferida há mais de cinco anos.

18/10/2017
Seguindo decisão da assembleia geral realizada em 2 de outubro, servidores do Judiciário Federal e do MPU paralisaram seus trabalhos 
para pressionar o STF a julgar favoravelmente os embargos de declaração referentes aos quintos, respeitando os princípios da coisa 
julgada e da segurança jurídica. Ainda como parte da agenda de mobilizações, o Sindjus-DF promoveu, nesta tarde, um ato público em 
frente ao STF. O objetivo da greve de 24 horas e da manifestação foi mostrar aos ministros do Supremo que a categoria está mobilizada 
pela garantia de um direito já conquistado por meio de decisão transitada em julgado.

16/10/2017
O Sindjus-DF reuniu-se com o diretor-geral 
do STF, Eduardo Toledo, com o secretário de 
Gestão de Pessoas, Cícero Rodrigues, e com 
o assessor parlamentar, Paulo Fernando, 
para tratar de diversos temas de interesse 
da categoria, incluindo, os quintos. Eduardo 
Toledo tranquilizou os servidores ao informar 
que não há qualquer tipo de movimentação 
para adoção de medidas administrativas an-
tes da decisão final dos embargos.



13/10/2017
O Sindjus-DF e a Fenajufe se reuniram 
com o ministro Dias Toffoli para soli-
citar o seu apoio à manutenção dos 
quintos. O ministro se comprometeu a 
analisar o memorial que lhe fora en-
tregue e se posicionar, em seguida, em 
relação ao tema.

30/08/2017
O Sindjus-DF e as associações de servidores do PJU e do MPU se reuniram com a presidente do STJ, ministra Laurita Vaz, de-
fendendo a manutenção dos quintos.

04/10/2017
Sindjus-DF, Fenajufe e Associações se reuniram com o presiden-
te da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR), 
José Robalinho Cavalcanti, obtendo seu apoio na luta em defesa da 
coisa julgada e da segurança jurídica.

27/09/2017
O ministro Gilmar Mendes acatou manifestações das partes (entre elas, o Sindjus-DF) no RE 638.115, retirando os quintos do 
Plenário Virtual do STF.

29/08/2017
O Sindjus-DF se reuniu com o diretor-geral do TRF1, 
Frederico Maia, para tratar dos quintos e demais itens 
da pauta dos servidores. 



24/08/2017
O Sindjus e Associações se 
reuniram com o ministro do 
STF Ricardo Lewandowski 
em defesa da manutenção 
dos quintos.

Agosto/2017
O TCU, em julgamento, acolhendo o voto do ministro Vital do Rêgo, acatou pedido no sentido de manter a incorporação dos quintos na 
aposentadoria à filiada do Sindjus-DF Maria de Fátima da Costa Dezan.

Agosto/2017
Sindjus e Associações promovem 
rodada de reuniões setoriais nos 
locais de trabalho dos servido-
res em defesa dos quintos e dos 
13,23%. Além dos informes gerais 
e esclarecimentos jurídicos, a ca-
tegoria teve suas dúvidas dirimidas 
e propostas anotadas.

28/08/2017
O Sindjus-DF e a Fenajufe se reuniram com o presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Ives Gandra da Silva Martins Filho, 
objetivando a sensibilização do ministro no tocante à manutenção do pagamento dos quintos.



24/08/2017
Sindjus-DF e Fenajufe se 
reúnem com o presidente 
do STM, ministro José Co-
êlho Ferreira, para tratar 
de quintos.

23/08/2017
O ministro do STF Celso de Mello deferiu pedido de liminar nº MS 35078, do Sindjus-DF, 
contra decisão do TCU no Acórdão nº 2531/2017, que negou registro à aposentadoria de 
quem havia incorporado quintos/décimos no período entre a edição da Lei 9.624/1998 e 
a MP 2.225-45/2001. Uma importantíssima vitória com uma liminar favorável ao filiado 
do sindicato no tocante aos quintos incorporados.

21/08/2017
Sindjus-DF e associações tratam 
dos quintos com o diretor-geral do 
TST, Gustavo Caribé.

18/08/2017
Após solicitação do Sindjus-DF, da ASMPF e da 
ASEMPT, a Procuradoria Geral da República protoco-
lou junto ao Supremo Tribunal Federal (STF), embar-
gos de declaração no processo dos quintos.

14/08/2017
O Jurídico do Sindjus-DF, patrono 
da causa, entrou com novos 
embargos de declaração.

10/08/2017
Publicado no Dje o acórdão do 
julgamento de 30/06/2017.

30/06/2017
O STF negou provimento aos embargos de declaração opostos contra o acórdão proferido no Recurso Extraordinário nº 638.115/CE, cujo 
relator é o Ministro Gilmar Mendes. Referida decisão considerou ilegais as incorporações de quintos referentes às funções comissiona-
das exercidas entre a vigência da Lei nº 9.624/1998 e a da Medida Provisória nº 2.225-45/2001.
Os embargos declaratórios rejeitados foram opostos com o objetivo de excluir do alcance do acórdão:

a) as decisões judiciais transitadas em julgado e também as decisões administrativas fundamentadas em decisões judiciais não 
mais sujeitas a recursos ou impugnações; e
b) as decisões administrativas proferidas há mais de cinco anos, contadas da data do julgamento do RE 638.115/CE em 19/03/2015, 
nos termos do artigo 54 da Lei nº 9.784/99.

18/08/2017
Representantes do Sindjus-DF e das associações de servidores dos tribu-
nais e do MPU (Assejus, Asstj, Anajustra, Asajus, Asdr, Assertse, Astrisu-
tra, Assejufe e Asmpf) acertaram uma série de ações com o objetivo de 
assegurar junto ao STF o respeito aos princípios constitucionais da coisa 
julgada, da segurança jurídica e da irredutibilidade de salários, diante da 
decisão do ministro Gilmar Mendes no julgamento do Recurso Extraordi-
nário 638.115/CE.



29/06/2017
Mais uma nova campanha do Sindjus-DF está cir-
culando nos órgãos do Judiciário Federal e do MPU. 
Desta vez, o tema é a defesa da manutenção dos 
quintos/décimos/VPNI, em observância ao princípio 
da coisa julgada e da segurança jurídica.
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